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A contratação de trabalhadores 
como pessoa jurídica já custou ao 
menos R$ 89 bilhões aos cofres 
públicos desde a reforma trabalhista 
e é um risco para a Previdência 
Social, diz um estudo sobre o tema 
realizado por pesquisadores da FGV. 
Isso ocorre porque esse tipo de 
contrato recolhe menos impostos do 
que o contrato CLT.

Pejotização custou ao menos R$ 89 bilhões
e ameaça Previdência, diz estudo

Número de trabalhadores por conta própria cresceu até 90%. De final 
de 2017, quando foi aprovada a reforma trabalhista, até 2023, o número de 
trabalhadores por conta própria classificados como MEIs (com renda de até 
R$ 6.750 por mês) aumentou 24%. Já o número de trabalhadores 
classificados como empresas do Simples Nacional (renda de mais de R$ 
6.750 até R$ 400 mil mensais) teve crescimento de 90%.

Pejotização custou entre R$ 89 bilhões e R$ 144 bilhões aos cofres 
públicos nos últimos anos. Os pesquisadores fizeram a conta de quanto os 
trabalhadores contratados como pessoa jurídica após a reforma trabalhista 
gerariam de arrecadação a mais, caso tivessem sido contratados como CLT. 
A conclusão foi que o governo deixou de arrecadar entre R$ 89 bilhões e R$ 
144 bilhões entre 2018 e 2023.

”Do ponto de vista social, os trabalhadores têm perdas em termos de 
direitos, como férias, décimo terceiro e aviso prévio. Para o lado da 
empresa, isso flexibiliza o mercado de trabalho e diminui encargos. Mas, do 
ponto de vista econômico, tem um impacto muito forte na arrecadação. 
Diminui o dinheiro para financiar políticas públicas”, disse Nelson Marconi, 
coordenador do curso de graduação em administração pública da FGV.

O levantamento pondera ainda que os gastos públicos também são 
afetados, uma vez que quem é MEI tem direito a se aposentar com um 
salário mínimo e acesso à Previdência Social. "São pessoas que terão menos 
acesso a plano de saúde e vão recorrer ao sistema público. Não terão 
aposentadoria e vão demandar do governo alguma proteção social", diz 
Marconi.

Os pesquisadores também calcularam qual seria o impacto da 
pejotização, caso mais trabalhadores fossem contratados como PJ. A 
simulação leva em consideração a tendência do STF de reconhecer esse tipo 
de contrato. Se metade dos trabalhadores CLT em 2023 se tornassem 
trabalhadores por conta própria, a perda de arrecadação chegaria a mais de 
R$ 384 bilhões em apenas um ano, diz o estudo.
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